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Tributação, políticas públicas e propostas fiscais do novo governo

Assessment, public policies and tax proposals of the new government

Resumo

A teoria da tributação ótima foi consolidada na década de 1970, sugerindo a neutra-
lidade dos tributos sobre a renda. Entretanto, a partir dos dados de renda disponíveis no 
século XXI, tal teoria passou por uma revisão, já que as previsões teóricas não se con-
firmaram. A partir desse arcabouço teórico, este artigo objetiva debater a teoria de tribu-
tação, o sistema tributário brasileiro e as propostas de alteração legislativas do governo 
Jair Bolsonaro. Para tanto, a segunda seção faz o debate da teoria da tributação ótima. 
A terceira seção aborda a teoria da tributação equitativa e os efeitos distributivos dos 
gastos públicos. Por fim, a quarta seção discute as propostas do novo governo brasileiro.

Palavras-chave: tributação ótima; tributação equitativa; Bolsonaro.

Abstract

The optimal taxation theory was consolidated in the 1970’s proposing the neutral 
income taxes. However, from the available income data on 21’s century, this theory has 
undergone an update since the theoretical predictions have not been confirmed. From 
this theoretical framework, this paper aims to debate the tax theory, the tributary brazilian 
system and the legislative changes proposed by the Bolsonaro’s government. In light of 
this, the second section brings the debate of the optimal taxation theory. The third section 
approaches the equitable taxation theory and the distributive effects of the government 
expenditures. Ultimately, the fourth section discusses the proposals of the new brazilian 
government.

Keywords: optimal tributation; equitative tributation; Bolsonaro.
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TRIBUTAção, PoLíTICAS PúBLICAS E PRoPoSTAS  
FISCAIS Do NoVo GoVERNo

Róber Iturriet Avila1 

Mário Lúcio Pedrosa Gomes Martins2

Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINoS

Introdução

A elevação das desigualdades e os conflitos sociopolíticos ao longo do 
século XIX desencadearam a instituição do Estado Social no século XX e, 
aliado a esse processo, impostos progressivos foram estabelecidos em di-
versos países, assim como a prestação de serviços públicos. Tais altera-
ções tiveram impactos significativos nos níveis de desigualdade. 1 2

Ao longo da década de 1970, uma série de concepções teóricas edi-
ficaram a Teoria da Tributação Ótima, a qual recomenda um sistema tribu-
tário neutro, no intuito de evitar mudanças nas decisões de consumo – 
presente e futuro – em decorrência da incidência de tributos. Sendo 
assim, onerar o fluxo de renda do capital e do trabalho reduziria a poupan-
ça e o investimento. As sugestões preconizavam alíquotas marginais de 
imposto de renda iguais a zero, isenção de imposto de renda sobre os 
lucros e desoneração do capital, isto é, a rejeição de políticas redistributi-
vas por meio da tributação. 

Na esteira dessa interpretação, esse modelo de tributação passou a 
ser implementado a partir dos anos 1980 nos Estados Unidos e no Reino 
Unido, assentando-se a concepção de que a renda deveria ser tributada 
linearmente, ou seja, por alíquotas nem progressivas, nem regressivas, 
ao passo que o capital deveria ser desonerado, para atrair fluxos de capi-
tais e incentivar investimentos.

1 Professor Adjunto do Departamento de Economia e Relações Internacionais da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS.

2 Graduando em Ciências Econômicas na UFRGS e bolsista de iniciação científica BIC/
UFRGS.
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o desenvolvimento de ferramentas informacionais e a sistemati-
zação de amplas bases de dados puderam demonstrar que os efeitos 
esperados das desonerações tributárias ao capital e aos seus rendi-
mentos não foram alcançados. Nesta medida, na segunda década do 
século XXI a Teoria da Tributação Ótima passou por uma revisão. os 
autores voltaram atrás em suas recomendações e passaram a sugerir 
o retorno da tributação sobre os rendimentos do capital, além da con-
tinuidade de políticas de Estado via serviços públicos para reduzir as 
desigualdades de renda.

A mensuração dos efeitos distributivos dos gastos públicos também 
evoluiu e é possível constatar quais são os serviços que mais impactam a 
renda. No caso brasileiro, são, respectivamente: educação, aposentado-
rias e pensões, e saúde. os países que mais prestam serviços públicos 
são aqueles que mais alteram o quadro distributivo através de políticas de 
Estado, notadamente, os países da União Europeia.

o novo Ministério da Economia, guiado por Paulo Guedes e sua 
equipe, objetiva alcançar alterações significativas no sistema tributário 
brasileiro. o ministro, baseando-se em premissas da Teoria da Tributa-
ção Ótima, almeja uma redução gradativa da carga tributária bruta, 
simplificação e unificação de tributos federais, descentralização e mu-
nicipalização de recursos tributários, estabelecimento de alíquota mar-
ginal única a partir de um determinado patamar e o direcionamento 
para um sistema de imposto de renda negativo no sentido de uma ren-
da mínima universal. 

A partir deste pano de fundo, este artigo objetiva debater a teoria de 
tributação, os efeitos distributivos de gastos sociais, o sistema tributário 
brasileiro e as propostas de alterações legislativas do governo Jair Bolso-
naro. Para tanto, a segunda seção faz o debate da teoria da tributação 
ótima e sua revisão. A terceira seção aborda a teoria da tributação equita-
tiva e os efeitos distributivos dos gastos públicos. Por fim, a quarta seção 
discute as propostas do novo governo brasileiro. Seguem as considera-
ções conclusivas.

2  A teoria da tributação ótima e a retomada do debate da progressi-
vidade tributária

A instituição de impostos progressivos conforma um componente 
relevante para a constituição de um Estado Social, o qual visa reduzir 
desigualdades por meio de políticas públicas. Uma das primeiras fases 
de crescimento da desigualdade em escala global aconteceu na déca-
da de 1920, a qual foi interrompida entre 1930 e 1980, visto que a di-
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minuição da desigualdade nesse período teria relação com a maior 
tributação. Entretanto, a retomada da desigualdade acontece a partir 
de 1980, tendo ligação com a redução da progressividade tributária. 
(PIKETTY, 2014).

o processo de acumulação extremamente desigual e a oligopoli-
zação da economia desencadearam reivindicações de direitos sociais 
e distribuição de renda por meio da ação do Estado. Essas circunstân-
cias abriram espaço, a partir do final do século XIX, para a formação 
de partidos operários e trabalhistas. Dessa forma, a confluência do 
crescimento dessas forças à esquerda, com a fragilização do liberalis-
mo econômico na crise de 1929, a eclosão das guerras mundiais e a 
“ameaça comunista” estabelecida pela ordem internacional constituí-
ram o ambiente propício para a edificação do Welfare State. (AVILA; 
CoNCEIção, 2017).

Ferreira (2000) e Gobetti e orair (2017) retratam essa conjuntura:

Se a crise econômico-social for de fato muito profunda, abalará todo o 
sistema capitalista, como ocorreu na crise de 1929, que se tornou mundial 
e desarticulou todos os níveis da produção burguesa. Tendo isso aconte-
cido alguns anos após a primeira vitória da classe operária (a Revolução 
Russa de 1917), o pânico tomou conta da burguesia, que temeu uma 
possível vitória mundial do socialismo. [...] o custo dessa política social 
do Estado providência foi pago com a cobrança de taxas e impostos da 
grande burguesia e de alguns segmentos sociais de alto poder aquisitivo. 
Cobrando impostos da burguesia, garantindo emprego e assistência so-
cial ao trabalhador, o Estado passou a ser interpretado como um agente 
redistribuidor de renda. (FERREIRA, 2000, p. 146-147).

 The existence of PIT [Personal Income Tax] as an instrument of pro-
gressive taxation in developed countries points to that fact. Up until 
the 20th century, maximum rates did not exceed 10 per cent, due 
to resistance from local elites. Political and economic threats, in the 
context of the First World War and the Russian revolution, were nec-
essary for these elites to agree to sharply raise tax rates to levels 
above 50 per cent. (GoBETTI; oRAIR, 2017, p. 269).

outrossim, a crise da União Soviética abriu espaço para revisão da 
forma de financiamento do Estado Social via impostos progressivos. Es-
sa frente foi capitaneada pelo ex-presidente dos Estados Unidos, Ro-
nald Wilson Reagan, e pela ex-primeira-ministra do Reino Unido, Mar-
garet Hilda Thatcher, tendo como base a teoria neoclássica da tributação. 
A justificativa era que com a redução de impostos haveria mais investi-
mento e empreendedorismo e, consequentemente, os mais pobres se-
riam beneficiados pelo aumento da renda dos mais ricos, o que justifica-
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6 • RóbeR ItuRRIet AvIlA  e  MáRIo lúcIo PedRosA GoMes MARtIns

ria políticas tributárias em prol dos mais ricos e dos empreendedores3. 
(GoBETTI, 2017).

[...] I’m certain that the bill I’m signing today is not only an historic 
overhaul of our tax code and a sweeping victory for fairness, it’s also 
the best anti poverty bill, the best profamily measure, and the best 
job-creation program ever to come out of the Congress of the United 
States. (REAGAN, 1986 apud MELLo FILHo, 2010, p. 129).

Hall e Rabushka (2007) recomendaram a utilização da alíquota única 
no imposto sobre a renda, e a redução ou a eliminação da tributação so-
bre os rendimentos do capital foram sugeridas por Atkinson e Stiglitz 
(1976), Judd (1985), Chamley (1986) e ordover e Phelps (1979). (GoBET-
TI, 2017; CASTRo, 2014). A redução da progressividade tributária ou 
adoção de um imposto sobre a renda de forma linear foi analisada por 
Mirrlees (1971) e Atkinson (1995).

Assenta-se também, neste período, a concepção de que as políticas 
redistributivas, antes efetuadas via tributos e via gastos públicos, deve-
riam ser efetuadas apenas através dos serviços públicos. Nesta medida, 
a tributação deveria ser tão neutra quanto possível para não afetar a efi-
ciência alocativa. Além das alterações nos tributos sobre a renda, a inci-
dência de impostos sobre bens intermediários deveria ser zerada. 

As hipóteses de Mirrlees (1971) de um imposto sobre a renda quase
-linear não são conclusivas. o autor recomendou cautela para implemen-
tação de um imposto assim, sugerindo a necessidade de mais estudos 
em função da hipótese do modelo. As ressalvas de Mirrlees (1971) não 
foram suficientes para a propagação das ideias da tributação ótima. (Go-
BETTI, 2017).

Being aware that many of the arguments used to argue in favour of 
low marginal tax rates for the rich are, at best, premissed on the odd 
assumption that any means of raising the national income is good, 
even if it diverts part of that income from poor to rich, I must confess 

3 Gobetti e orair (2017) analisaram as reformas tributárias de Reagan: “In England and the 
USA, maximum PIT rates exceeded 90 per cent in the 1940s and remained at that level for 
a few decades. It is interesting to note how the ‘confiscatory’ experience of the period deeply 
affected the local elites, helping to understand the roots of the conservative revolution of the 
1980s, in particular proposals for tax cuts for the wealthiest in both countries. [...] Convinced 
that the progressivity of the tax system needed to be eliminated because it penalised capable 
entrepreneurs and obstructed economic prosperity, Ronald Reagan promoted two tax reforms. 
The first, more moderate one, in 1981, reduced the top PIT rate from 70 per cent to 50 per 
cent. The second, more radical one, was introduced in 1986–1988, reducing the number of 
income brackets from 16 to four, eliminating the tax exemption range, increasing the minimum 
rate from 11 per cent to 15 per cent and reducing the top rate to 28 per cent. Furthermore, an 
intermediary income bracket was created immediately beneath the top, subject to a 33 per 
cent rate, thus softening the progressive tax ladder.” (GoBETTI, oRAIR, 2017, p. 269).
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that I had expected the rigorous analysis of income-taxation in the 
utilitarian manner to provide an argument for high tax rates. It has not 
done so. (...) I would also hesitate to apply the conclusions regarding 
individuals of high skill: for many of them, their work is, up to a point, 
quite attractive, and the supply of their labour may be rather inelastic 
(apart from the possibilities of migration). (MIRRLEES, 1971, p. 207).

 o modelo teórico da tributação neutra é passível de crítica entre os 
próprios integrantes da escola da tributação ótima. Banks e Diamond 
(2008) são dois economistas da equipe do Nobel de Economia James 
Mirrlees para produzir um documento acerca do diagnóstico e reformas 
do sistema tributário inglês. os dois economistas criticam a preposição de 
não tributar a renda oriunda do capital:

We argue that a widely recognized result of the optimal tax literature 
– that capital income should not be taxed, in order that individual’s 
choices regarding saving for future consumption are left undistort-
ed relative to the choices over immediate consumption – arises from 
considerations of individual behaviour and the nature of economic 
environments that are too restrictive when viewed in the context of 
both theoretical findings in richer models and the available empiri-
cal econometric evidence. Hence such a result should be considered 
not robust enough for applied policy purposes and there should be 
considered not robust enough for applied policy purposes and there 
should be some role for including capital income as a component of 
the tax base. (BANKS; DIAMoND, 2008, p. 2).

os autores apontam que há evidências de os indivíduos suavizarem 
sua propensão ao consumo no futuro por meio da poupança e de prever 
e lidar com as incertezas sobre a renda futura. Essas circunstâncias, para 
Banks e Diamond (2008), revelam que a poupança passa a ser um instru-
mento ótimo para induzir os indivíduos a consumir menos no presente e 
evitar que trabalhem menos no futuro.

Além disso, Banks e Diamond (2008) defendem um sistema de tribu-
tação dos rendimentos do capital no qual as alíquotas sejam diferentes, 
mas que possua alguma relação com as alíquotas incidentes sobre os 
rendimentos da renda do trabalho. o modelo de tributação defendido por 
eles é o meio termo entre o modelo amplo e o modelo dual, por recomen-
dar que as rendas do capital sejam submetidas a apenas uma alíquota 
mais baixa do que a máxima aplicada às rendas do trabalho.

As políticas sugeridas foram implementadas em diversos países ao 
longo das décadas subsequentes. Embora apenas um país (Estônia) te-
nha adotado a alíquota marginal, houve generalizadas reduções de alí-
quotas tributárias. o desenvolvimento de ferramentas computacionais 
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permitiu uma acurada sistematização e análise dos resultados das políti-
cas implantadas. Foi observado que a esperada elevação das taxas de 
investimento e de crescimento econômico não foi atingida. Além disso, 
sucedeu-se uma expressiva ampliação das desigualdades.

Income and wealth are much less equally distributed across the pop-
ulation than they were 30 years ago. It is rarely understood quite how 
dramatic that change has been, nor how important it is for the for-
mulation of public policy in general and tax policy in particular. The 
increase in income inequality over the past 30 years—concentrated 
in the 1980s—has been without historical precedente. (MIRRLEES, 
2011, p. 22)

Por esse motivo, Mirrlees et al. (2011) propõem um modelo de tribu-
tação que isenta o capital na pessoa física e na pessoa jurídica, ao passo 
que sugerem apenas tributação aos rendimentos econômicos ou rendi-
mentos que superem a taxa normal de juros e que seja complementado 
por um imposto sobre herança para atingir rendas não acumuladas por 
esforço próprio.

Destaca-se que Mirrlees et al. (2011) admitem existirem razões 
para haver uma tributação parcial sobre o rendimento normal do ca-
pital. o argumento utilizado pelos autores é que os indivíduos com 
maior capacidade cognitiva têm mais paciência de poupar. Desse 
modo, o nível de poupança passaria a ser um indicativo complemen-
tar da habilidade de obter renda ou de capacidade contributiva e jus-
tificam a tributação parcial do ponto de vista ótimo, mesmo que essa 
medida possa causar, eventualmente, distorção sobre o consumo. 
(GoBETTI, 2017).

os autores também admitem razões para se tributar parte normal 
da poupança. A justificativa é que não há desestímulo em investimento 
em capital humano por conta da tributação. Mirrlees et al. (2011) apon-
tam outra hipótese em que a tributação da poupança poderia ocorrer 
em caso de uma relação complementar entre o lazer hoje e o consumo 
no futuro:

In principle, consumption of goods or services that are complements 
to leisure should be taxed more heavily so as to increase work incen-
tives. But a similar argument will hold when we consider consumption 
today and consumption tomorrow. (…) By acting as a tax on future 
consumption, taxing savings may increase the incentive to work if 
consumption tomorrow is complementary to leisure today. (MIRR-
LEES et al, 2011, p. 30).

Eles reconhecem que existem motivos fundamentados na própria 
teoria econômica para se desviar da neutralidade almejada por um mode-
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lo de tributação ótima4. (MIRRLEES et al, 2011). Mirrlees mantém a su-
gestão de cautela antes de “oferecer os estímulos adequados em um 
mundo real e não ideal, em que as preferências, habilidades e restrições 
dos indivíduos são muito heterogêneas”. (GoBETTI, 2017, p. 11).

outro Nobel de Economia que parece ter revisado suas ideias foi 
Joseph Stiglitz, o economista que defendeu em 1976 a redução ou a eli-
minação da tributação sobre os rendimentos do capital. Ao ser pergunta-
do sobre a proposta de tributação do capital, Stiglitz respondeu: “By clari-
fying the conditions under which you wouldn’t tax capital, it helps clarify 
the reasons why you would”. (CoY, 2014, apud GoBETTI, 2017, p. 5). 
Stiglitz propõe equidade tributária como uma das medidas para diminuir a 
desigualdade:

[...] a introdução da equidade tributária, de forma que o capital pague 
imposto, que os que estão no topo paguem uma porcentagem de 
impostos que seja pelo menos tão alta quanto aqueles que não são 
tão ricos. (STIGLITZ, 2015).

Stiglitz se tornou crítico da teoria da tributação ótima, advertindo que 
as reduções fiscais realizadas nos Estados Unidos ao longo do tempo não 
resolveram nenhum dos problemas sociais e econômicos do país. os re-
sultados esperados por tais medidas foram o inverso do esperado e bene-
ficiaram somente as empresas e os mais ricos.

[...] the solution is always the same: lower taxes and deregulation, to 
“incentivize” investors and “free up” the economy. It won’t, because 
it never has. When President Ronald Reagan tried it in the 1980s, 
he claimed that tax revenues would rise. Instead, growth slowed, tax 
revenues fell, and workers suffered. The big winners in relative terms 
were corporations and the rich, who benefited from dramatically re-
duced tax rates. [...] In a country with so many problems – especially 
inequality – tax cuts for rich corporations will not solve any of them. 
This is a lesson for all countries contemplating corporate tax breaks 
– even those without the misfortune of being led by a callow, craven 
plutocrata. (STIGLITZ, 2017).

Anthony Atkinson é mais um Nobel de Economia que também defen-
deu em 1976 a redução ou a eliminação da tributação sobre os rendimen-
tos do capital. Atkinson mudou a percepção da tributação sobre o capital 
ao propor em 2015, no livro Inequality - What Can Be Done?, um plano 
com medidas para diminuir a desigualdade social. As medidas no campo 

4 “All of these arguments are well founded in economic theory. They justify levying some tax 
on the normal return to capital, though not necessarily at full labour income tax rates, as in 
a comprehensive income tax. However, there are several reasons to be cautious in applying 
these arguments immediately to policy.” (MIRRLEES et al, 2011, p. 31).
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tributário são: implementar uma estrutura de impostos mais progressiva; 
taxar heranças e doações; tributar a propriedade de forma progressiva e 
com valores atualizados; e introduzir desconto de impostos para camadas 
mais pobres de renda.

Piketty, Saez e Zucman (2013) defendem a tributação sobre os ren-
dimentos do trabalho e do capital, sendo que uma das razões colocadas 
pelos autores para se tributar é a diferença entre as rendas do trabalho e 
as rendas do capital para aqueles que trabalham de forma autônoma ou 
por aqueles que têm a possibilidade de escolher como prestará o serviço 
(pessoa física ou pessoa jurídica).

[...] the very notions of income and consumption flows are difficult to 
define and measure for top wealth holders. Therefore the proper way 
to tax billionaires is a progressive wealth tax. Finally, there are strong 
meritocratic reasons why we should tax inherited wealth more than 
earned income or self-made wealth. (PIKETTY et al., 2013, p. 1)

Piketty, Saez e Zucman (2013) e Piketty (2014) defendem a institui-
ção de um imposto sobre a renda amplo e progressivo, complementado 
por um imposto progressivo sobre a riqueza e um imposto sobre a heran-
ça. Piketty (2014) expõe que os mais ricos são os que receberam as 
maiores heranças, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, quando a 
herança passou a aumentar de importância. A maior parte desses herdei-
ros não trabalham e vivem do rendimento da propriedade (rentistas) e, 
para além disso, o autor aponta a tendência de ampliação da importância 
da herança até 2030 sobre os rendimentos dos indivíduos.

o imposto sobre herança recomendado por Piketty (2014) deve ter 
alíquotas baixas e anuais, não aplicáveis somente no momento do rece-
bimento da herança, pois os governos ficariam com poucos remanescen-
tes nos anos futuros. A arrecadação desses tributos seria destinada para 
financiar o acesso igualitário à educação e o futuro dos sistemas de pen-
são em um mundo com baixo crescimento econômico e populacional.

Castro (2014) e Gobetti e orair (2016) também defendem uma maior 
progressividade sobre o imposto de renda de pessoas físicas e a tributa-
ção sobre o capital como um instrumento de redução das desigualdades. 
Freitas (2015) recomenda maior progressividade no imposto sobre heran-
ça e doação como uma das formas de mitigar a concentração patrimonial 
e de rendimentos de propriedade. Para mais, o autor defende que o valor 
arrecadado com o imposto sobre herança e doação possa ser destinado 
ao financiamento do ensino público.

A Comisión Económica para América Latina y el Caribe (Cepal) pu-
blicou em 2016 o estudo Tributación para un crecimiento inclusivo, o qual 
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destaca que o sistema tributário deve desempenhar papel predominante 
em qualquer plano de diminuição da desigualdade e de crescimento eco-
nômico inclusivo. A Cepal recomenda que os governos reforcem os im-
postos sobre o patrimônio ou o imposto sobre herança, além de sugerir a 
reforma do sistema fiscal internacional para que empresas e os ricos não 
encontrem brechas na legislação ou escondam suas riquezas em paraí-
sos fiscais para evitar pagar seus impostos.

Los gobiernos deben implementar sistemas tributarios más progre-
sistas en sus respectivos territorios y fortalecer la cooperación mun-
dial y regional para evitar una competencia perversa entre naciones 
en el ámbito tributario. Los países de América Latina y el Caribe tam-
bién podrían reforzar los impuestos sobre los bienes inmuebles o 
volver a introducir el impuesto sobre sucesiones. Asimismo, deben 
trabajar conjuntamente bajo los auspicios de las Naciones Unidas 
para reformar el sistema tributario internacional, de modo que las 
empresas multinacionales y los ricos no puedan aprovechar las lagu-
nas de la legislación tributaria ni esconder sus riquezas en paraísos 
fiscales con objeto de evitar pagar sus impuestos. (CoMISIÓN ECo-
NÓMICA PARA AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2016, p. 6).

o International Monetary Fund (IMF) também publicou em 2017 o 
documento IMF Fiscal Monitor: Tackling Inequality, recomendando pro-
gressividade tributária como uma das medidas para reduzir as desigual-
dades, além de investimento público em educação, saúde e renda univer-
sal básica. A publicação ressalta que os resultados empíricos não 
suportam argumentos de que taxas de imposto mais elevadas iriam con-
tribuir negativamente na economia, e o IMF ainda considera que algumas 
economias avançadas podem aumentar a progressividade – desde que 
não seja excessiva – sem prejudicar o crescimento econômico.

In reality, tax systems may be even less progressive than suggest-
ed by these measures, because wealthy individuals often have more 
access to tax relief and more opportunities to avoid taxes. [...] there 
would appear to be scope for increasing the progressivity of income 
taxation without significantly hurting growth for countries wishing 
to enhance income redistribution. (INTERNATIoNAL MoNETARY 
FUND, 2017, p. 11).

A publicação do IMF também aborda a questão dos alívios fiscais 
que os indivíduos ricos possuem, que mostra que os sistemas fiscais são 
menos progressivos do que o indicado pelas taxas legais. o IMF ainda 
acrescenta que diferentes tipos de impostos sobre patrimônio e riquezas 
podem ser considerados porque os níveis de progressividade existentes 
não são excessivos.
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Could declining progressivity be a response to concerns about poten-
tial negative effects of progressivity on growth? Empirical results do 
not support this argument, at least for levels of progressivity that are 
not excessive. (INTERNATIoNAL MoNETARY FUND, 2017, p. 4).

An alternative, or complement, to capital income taxation for econ-
omies seeking more progressive taxation is to tax wealth, espe-
cially immovable property, directly. (INTERNATIoNAL MoNETARY 
FUND, p. 15).

os autores que propõem a reavaliação das teorias e das práticas 
tributárias invocam indiretamente e diretamente o envolvimento político. 
“Há necessidade de que a política altere o rumo concentrador a que o 
mundo caminha, mas é ingenuidade imaginar que isso ocorrerá com a 
adesão automática [...]”. (AVILA; CoNCEIção, 2015, p. 12-13).

[...] there would appear to be scope for increasing the progressivity 
of income taxation without significantly hurting growth for countries 
wishing to enhance income redistribution. However, this could be dif-
ficult to implement politically, because better-off individuals tend to 
have more political influence, for example, through lobbying, access 
to media, and greater political engagement. Ardanaz and Scartascini 
(2011) find that countries with historically more unequal income dis-
tributions often have political systems that are dominated by elites. 
(INTERNATIoNAL MoNETARY FUND, 2017, p. 13).

A sistematização de dados de renda e de patrimônio mostra uma 
acentuada concentração após a década de 1980, o que fez a academia 
reavaliar as teorias tributárias. Ao longo do processo de solidificação teó-
rica tributária e da influência do neoliberalismo, a tributação foi assumida 
como instrumento para incentivar investimentos e acumulação de capital. 
os modelos e teoremas que se popularizaram a partir de 1980 têm sido 
questionados, inclusive por aqueles que deram sustentação às proposi-
ções de menor progressividade tributária. Há um processo de reflexão e, 
em certa medida, de revisão da tributação ótima.

3 A Teoria da Tributação Equitativa e a situação brasileira

A Teoria da Tributação Equitativa (TTE) apresentou forte influência 
na formulação de sistemas tributários de países desenvolvidos no período 
entre 1940 e 1970, evidenciando os modos de financiamento do Estado 
de Bem-Estar Social. o principal objetivo da TTE estaria ligado à justiça 
tributária e à igualdade, que deveriam ser realizadas segundo a capacida-
de contributiva dos cidadãos e, consequentemente, à justa distribuição da 
carga tributária. Diferentemente da TTE, a tributação mais simples, pre-
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tendida pelas elites econômicas, é aquela que recai fortemente sobre os 
consumidores, mas alivia as altas rendas e o elevado patrimônio.

Introíni et al. (2018) delineiam algumas das premissas acerca da TTE:

As manifestações de Simons (1951, apud Lagemann, 2001), Neu-
mark (1970, apud Lagemann, 2001) e Haller (1981, apud Lagemann, 
2001) a respeito da carga total e da importância de cada imposto 
na receita total são unânimes: os impostos diretos, principalmente o 
imposto sobre a renda, deveriam ter uma representação superior aos 
impostos indiretos na receita tributária total. (INTRoíNI et al., 2018).

Simons (1951, apud Lagemann, 2001) idealiza que a receita do im-
posto de renda poderia corresponder a 10% do Produto Nacional 
Bruto (PNB). Para Neumark (1970, apud Lagemann, 2001), a con-
figuração ideal seria a seguinte: aproximadamente 50% da Carga 
Tributária Total deveria ser proveniente do imposto sobre a renda 
pessoal e sobre o lucro das corporações; e entre 30 a 40% deveria 
originar-se dos impostos sobre o consumo, recaindo sobre o patrimô-
nio algo entre 10 e 20%. (INTRoíNI et al, 2018). 

A Figura 1 ilustra os movimentos das alíquotas marginais do imposto 
de renda sobre a pessoa física ao longo do século XX e início do século 
XXI, nos Estados Unidos, no Reino Unido, na Alemanha e na França. 
Houve uma fase de ampliação de tributos e outra de redução.

Figura 1 - Alíquotas marginais do imposto sobre a renda de 
pessoa física (em %): 1900-2013
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Salienta-se que, como descrito acima, o período do Estado de Bem
-Estar Social, liderado pela ótica da TTE, denotou alterações considerá-
veis nos níveis dessas alíquotas. Gérard Duménil e Dominique Lévy 
(2018), baseando-se em dados apresentados por Piketty e Saez, de-
monstram que houve substancial redução de disparidades entre todos 
centis (desde os 90% mais pobres ao 1% mais rico) nos Estados Unidos 
entre 1940 e 1980, no que concerne à renda média anual domiciliar. De 
1980 a 2013, quando a ótica da teoria da tributação ótima ganhou intensi-
dade, tal movimento tendeu a se reverter, o que indicou o retorno às desi-
gualdades entre os centis descritos. 

Destarte, podemos observar o nível de concentração no âmbito bra-
sileiro, a partir da Figura 2, a qual destaca a concentração da renda nacio-
nal pelos 10% mais ricos (55,3% da renda nacional em 2015), e pelos 
50% mais pobres (12,3% da renda nacional em 2015). Complementar-
mente, a Figura 3 permite a visualização comparativa do nível de concen-
tração de renda dos 10% mais ricos no Brasil em relação a outros países, 
como Estados Unidos e China, entre 2000 e 2015. Sendo assim, o Brasil 
destaca-se, inclusive comparativamente com países desenvolvidos, nu-
ma posição de acentuada desigualdade na distribuição de renda, fortifica-
da pelo sistema tributário regressivo. 

Figura 2 - Desigualdade de renda no Brasil (2001-2015)
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Figura 3 - Participação dos 10% mais ricos na renda de  
países selecionados (2000-2015) 

Conforme apontado na seção anterior, ao longo do século XX fo-
ram constituídas políticas públicas para redução das disparidades ge-
radas pelo mercado e pela riqueza herdada. No aspecto tributário, as 
alíquotas progressivas atenuam desigualdades; pelo lado do gasto, as 
políticas públicas como educação, saúde, previdência e assistência 
social exercem impacto ao ofertar bens e serviços àqueles que não 
teriam acesso.

Nesse mesmo sentido, o IMF, em linha com as revisões teóricas re-
centes, delineou a relevância dos tributos e das políticas de transferência 
para redução de desigualdades:  

Redistribution through the tax and transfer system is found to be 
positively related to growth for most countries [...] reducing tax ex-
penditures that benefit high-income groups most and removing tax 
relief — such as reduced taxation of capital gains, stock options, 
and carried interest — would increase equity and allow a growth-en-
hancing cut in marginal labor income tax rates in some countries. 
(IMF, 2015, p. 30).
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A Figura 4 demonstra o efeito das políticas públicas desde a etapa inicial 
da “renda de mercado”5 até a “renda disponível estendida” (incorpora a distri-
buição do gasto público em educação e saúde). o índice de Gini passou de 
0,47 para 0,24 nos países da oCDE. Na União Europeia, região com ampla 
cobertura de serviços públicos, o índice cai de 0,49 para 0,23. A regressivida-
de tributária é marca da América Latina, região que atenua as desigualdades, 
sobretudo, através de gastos públicos. Nesta região o índice de Gini sai de 
0,51 para 0,42 e, dessa forma, denota-se que há vasto espaço nos países da 
América Latina para reduzir disparidades mediante políticas de Estado.

Figura 4 - Desigualdade medida pelo coeficiente de Gini da 
renda do mercado e das rendas disponíveis em espécie  

e estendida da população total (em torno de 2011)

A Figura 5 evidencia as variações da desigualdade provenientes de 
políticas públicas em percentagem do coeficiente de Gini em países da 
América Latina. o Brasil destaca-se por obter significativa efetividade dos 

5 Conceitos de renda: (1) “Renda de fatores”: rendas provenientes de salários (incluindo o 
trabalho por conta própria) e do aluguel da propriedade. (2) “Renda do Mercado”: (a) mais as 
pensões privadas e as transferências privadas. (3) “Renda Bruta”: (b) mais as transferências 
públicas monetárias (incluídas as aposentadorias e pensões do sistema público). (4) “Renda 
Disponível”: (c) mais os impostos sobre a renda da pessoa física e as contribuições sociais 
dos trabalhadores. (5) “Renda disponível estendida”: (d) mais as transferências públicas em 
espécie, principalmente pelo gasto público em saúde e educação. (FAGNANI et al., 2018).
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gastos públicos na redução de disparidades, cujo efeito final, em torno de 
2011, foi a queda de 16,4 pontos percentuais no coeficiente de Gini. o 
maior impacto redistributivo é o gasto com educação, seguido pelas apo-
sentadorias, pensões públicas e pelo gasto com saúde. 

Figura 5 - Redução da desigualdade segundo instrumentos 
de política fiscal, em pontos percentuais do coeficiente  

de Gini (em torno de 2011)

A despeito das revisões teóricas pelos autores da teoria da tributa-
ção ótima e das novas recomendações do IMF, as políticas que estão 
sendo implementadas pelo governo Bolsonaro não observam tais reco-
mendações. Visando observar essa temática, a próxima seção tratará de 
algumas propostas para o sistema fiscal brasileiro, ainda que muitas de-
las ainda não tenham sido encaminhadas para o Congresso Nacional.

4 Análise das propostas fiscais do governo Jair Bolsonaro 

o governo Jair Bolsonaro tem no Ministério da Economia Paulo Ro-
berto Nunes Guedes. Esse ministério tem origem na fusão dos ministérios 
da Fazenda, do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços. 
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Paulo Guedes é mestre pela Universidade de Chicago e adepto a 
princípios da Teoria da Tributação Ótima. De antemão, o novo ministro 
propõe uma reforma tributária baseando-se na gradativa redução da car-
ga tributária brasileira, assim como de um controle de gastos governa-
mentais e programas de desburocratização e privatização, da simplifica-
ção e unificação de tributos federais e de incorporar mecanismos capazes 
de criar um sistema de imposto de renda negativa, que darão sentido a 
uma renda mínima universal. Ademais, em relação ao imposto de renda, 
foram apresentadas três propostas pelo ministro: (a) defesa de isenção 
de Imposto de Renda sobre a Pessoa Física (IRPF) até cinco salários 
mínimos e o estabelecimento de uma alíquota linear de 20% acima desse 
valor; (b) defesa do congelamento da alíquota do IRPF até no máximo 
20%; (c) taxação de dividendos e juros sobre capital próprio e redução da 
tributação de Imposto de Renda Pessoa Jurídica.

Embora tais propostas não estejam formalizadas pelo governo, a de-
finição de uma alíquota marginal igual a zero para os indivíduos de maior 
rendimento (linear income-tax) é uma das antigas perspectivas dos teóri-
cos da tributação ótima, mas que foram revistas recentemente.

Conforme explicitado na seção dois, os autores passaram a reco-
mendar alíquotas progressivas, ou seja, redistribuição de renda a partir de 
tributos e não apenas de serviços públicos. Além disso, eles indicam tri-
butar todas as fontes de renda (salários, lucros, dividendos, juros e alugu-
éis). Esse último ponto seria contemplado pela redução de IRPJ e tributa-
ção de dividendos às pessoas físicas, o que poderia estimular o 
reinvestimento dos lucros pelas empresas. A tributação da distribuição de 
lucros está em linha com o que preconizam as modernas teorias de 
tributação.

Do ponto de vista do gasto, o novo governo sinaliza para a redução 
de serviços públicos e menor cobertura de proteção social. Embora neste 
aspecto as ações estejam pouco nítidas, há uma intenção clara do gover-
no em reduzir a carga tributária e, por consequência, os serviços públicos. 
Na assistência social, por exemplo, o Benefício de Prestação Continuada, 
um salário mínimo que hoje é pago a partir de 65 anos, passaria para os 
70 anos. Antes disso, aos 60 anos, o idoso pobre teria direito a R$ 400,00, 
ou seja, menos da metade do salário mínimo atual. 

Na área previdenciária, uma das propostas do governo é estabelecer 
um sistema de capitalização. Nesse regime, o Estado deixa de ser um dos 
financiadores das aposentadorias, que passam a uma lógica individual e 
não coletiva. o contribuinte teria direito, ao final de sua vida, a um valor 
correspondente ao acumulado, o que, na prática, significa uma redução 
dos valores pagos a boa parte dos contribuintes, sobretudo àqueles que 
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não conseguem ter estabilidade em empregos formais. Na educação, o 
governo sinaliza com a redução de investimentos no ensino superior.

outra proposta aventada é a da efetivação de um imposto de renda 
negativo, um programa de transferência de renda semelhante ao Progra-
ma Bolsa Família, mas com um valor superior a esse. Seu mecanismo de 
funcionamento ainda não foi divulgado, contudo, é possível imaginar um 
potencial de redução de disparidades de renda caso este programa seja 
implementado, haja vista as evidências empíricas dos efeitos distributivos 
de tais políticas. (CEPAL, 2015).

Entretanto, conforme demonstrado na seção anterior, a redistribui-
ção de renda no Brasil ocorre, majoritariamente, por meio das despesas 
com educação, previdência e saúde, respectivamente. Nesse sentido, 
reduções de tais serviços podem não ser compensadas pela ampliação 
do orçamento da assistência social. De toda forma, essas políticas preci-
sarão ser efetivadas para que seus resultados sejam avaliados.

De toda sorte, para além do novo consenso que sinaliza no sentido 
de uma tributação progressiva e gastos públicos direcionados para a re-
dução de disparidades, há a constatação de que níveis elevados de desi-
gualdade social restringem o crescimento econômico, já que são poten-
ciais geradores de conflitos. Nas palavras de Bardhan (2005): “extreme 
inequality may damage trust and social cohesion and thus is also associ-
ated with conflicts, with discourage investment [...]”. Nessa medida, as 
propostas fiscais do novo governo possuem potencial de ampliar as desi-
gualdades e também, eventualmente, prejudicar o crescimento econômi-
co. De antemão já é sabido que algumas das propostas do novo governo 
não estão em acordo com o que preconizam as teorias convencionais 
que, supostamente, são orientadoras do núcleo econômico do governo. 
Em assim sendo, é possível constatar que o Ministério da Economia pre-
tende adotar medidas que já foram refutadas pelas evidências empíricas 
e pelas revisões teóricas. 

5 Considerações finais

A apresentação dos indicadores sociais no âmbito brasileiro denota 
disparidades relevantes, as quais são alvo de controvérsias diversas nos 
debates acadêmico e político. os dados acerca do coeficiente de Gini 
para o Brasil evidenciam um grande espaço para a promoção de políticas 
públicas, focando no crescimento desde a ‘renda de mercado’ até a ‘ren-
da disponível estendida’, a qual considera inclusive gastos do governo em 
educação e saúde. A proposta do novo governo de estabelecer uma alí-
quota marginal única de 20% para rendimentos acima de cinco salários 
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mínimos pouco altera o quadro regressivo do sistema tributário brasileiro, 
principalmente quando são destacados os 10% mais ricos, que controlam 
cerca de 55,3% da renda nacional. 

 Para além disso, salienta-se que o novo Ministério da Economia 
está sendo guiado por premissas já revistas por autores que auxiliaram na 
formulação da teoria da tributação ótima, bem como por propostas que já 
não são recomendadas por esses mesmos autores. Nesse sentido, as 
maiores forças capazes de retardar grandes níveis de desigualdade, co-
mo a educação, a previdência e a saúde, poderão ser afetadas no que diz 
respeito ao seu efeito sobre o coeficiente de Gini, ou seja, sobre redução 
de disparidades no Brasil. 

Como observado, a Teoria da Tributação Equitativa, no seu período 
de vigência, foi responsável por grandes mudanças nos sistemas tributá-
rios, assim como pela grande redução dos níveis de desigualdade em 
países como os Estados Unidos. Apesar disso, delineia-se que o novo 
Ministério da Economia aplicará medidas já refutadas pelas revisões teó-
ricas e pelas evidências empíricas.
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